CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE DE CONCHAL

 “Cidade para Todos”

“Construindo uma Política Democrática e Integrada para a Cidades”.

Dia 29 de agosto de 2003

SALA DE REUNIÕES DO GABINETE DO PREFEITO

RELATÓRIO DA 1.ª CONFERÊNCIA

Aos 29 dias do mês de agosto de 2003, na sala de reuniões do gabinete do prefeito do Município de Conchal, às 16:00 foi realizada a Conferência da Cidade de Conchal,  estavam presentes - Pelo Poder Público: Prefeito Valdeci Aparecido Lourenço, Vice Prefeito Antonio Aparecido Pelissari, Arquiteta Adriana Sayuri Yamamoto – Assessora de Planejamento e Presidente da 1.ª Conferência Municipal da Cidade de Conchal, Sra. Eliane Fernandes Fadel (poder legislativo) e Edson Cledney da Silva Bonini (poder legislativo). Pela Sociedade Civil: Sr.as. Sílvia Regina Zanco, Rosana Peris de Figueiredo, Eliane Regina Moretti Locatelli e os Srs. Ismar Seratti, Gerson Pedroso, Luiz Fernando Correia Ribeiro, Lúcio Mauro dos Santos e Elton Cezar Ferreira.

A Conferência foi aberta pelo Sr. Prefeito Municipal que deu as boas vindas à todos e destacou a importância da participação das cidades neste projeto e dos cidadãos na conferência ora instalada. Ressalta que o planejamento urbano é muito importante e que quando temos mais pessoas pensando sobre este aspecto de governo só podem sair boas idéias.

Em seguida o Vice Prefeito tomou a palavra e manifestou o seu entusiasmo com esta conferência e salientou que do ponto de vista administrativo tal iniciativa se reveste de alto valor democrático e de participação da sociedade nos rumos da administração pública.

Após esta saudação passou a palavra a Arquiteta Adriana Sayuri Yamamoto – encarregada pela Comissão Preparatória da Presidência desta 1.ª Conferência Municipal da Cidade de Conchal.

A Presidente distribuiu a todos os presentes a pauta da Conferência e os seus anexos para que todos pudessem acompanhar a sistemática adotada para a condução e pleno entendimento dos assuntos a serem abordados na Conferência.

À partir da leitura da pauta por todos considerada adequada foi feita a leitura do Decreto n.º 2.502, de 27 de maio de 2003 que convoca a 1.ª CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE.

Em seguida foi feita a leitura do regimento interno aprovado pela Comissão Preparatória que recebeu de todos manifestação favorável quanto a sua elaboração permitindo então a continuidade da Conferência segundo os critérios adotados pelo Regimento.

Então a Presidente da Conferência apresentou de forma sucinta aos presentes o que é a CONFERÊNCIA MUNICIPAL DA CIDADE seguindo a diretriz apontada pela cartilha do CEPAM:

“A Comissão Municipal da Cidade é o espaço especialmente criado e organizado para congregar entidades representativas de segmentos da sociedade para tratar dos temas preconizados para a Conferência Nacional.

A Conferência Municipal da Cidade deve avaliar os programas e a legislação vigente no que diz respeito a habitação, saneamento básico, programas urbanos, trânsito, transporte e mobilidade urbana e outros temas importantes para o desenvolvimento de nossa cidade.”

Após esta breve explanação a Presidente explicou a todos o processo da instalação da CONFERÊNCIA ESTADUAL DAS CIDADES, que acontecerá nos dias 26 E 27 de setembro de 2003 em São Paulo no Memorial da América Latina entregando a todos o anexo 01 e também informou sobre a realização da CONFERÊNCIA NACIONAL DAS CIDADES, que acontecerá de 23 a 26 de outubro de2003 em Brasília com delegados de todos os Estados (anexo 02).

Tendo sido esclarecido o processo das Conferências a Presidente apresentou aos presentes a legislação pertinente sobre a instalação das Conferência e passou a leitura da mesma: Decreto Federal de 22 de maio de 2003 (anexo 03) e Decreto Estadual n.º 47.896, de 13 de junho de 2003 (anexo 04) e também explicou que para a preparação da Conferência foi instituída pelo Executivo Municipal uma COMISSÃO PREPARATÓRIA MUNICIPAL, pelo Decreto n.º 2.527, de 04 de agosto de 2003 (anexo 05) da qual a maioria já fez parte.

Concluída esta apresentação passou-se a discussão do temário da Conferência de acordo com a pauta: Política urbana e habitação; Política urbana e saneamento ambiental; Política urbana e transporte e trânsito; mobilidade urbana; ordenamento e planejamento municipal; e Política urbana e as questões próprias do município, tudo de acordo com o Anexo 06.

Neste momento a Presidente apresentou uma questão de encaminhamento da Conferência pois, de acordo a disposição do regimento a proposta da Conferência era a criação de pequenos grupos de trabalho para a discussão dos diversos pontos de pauta mas, em vista do número de presentes ser pequeno sugeriu que fossem todos os assuntos debatidos em plenária e encaminhadas as discussões como relatório único constante desta ata. Estando todos os presentes de acordo com o procedimento sugerido passou-se a discussão do temário da 1.ª Conferência Municipal da Cidade.

	HABITAÇÃO
	· Onde e como moram as pessoas.

No município de Conchal existem aproximadamente 4.700 residências. Na maioria o padrão das edificações é popular, mas todo o perímetro urbano é dotado das infra-estruturas básicas, como água, esgoto e iluminação pública, galerias de águas pluviais, em 90% da cidade existe pavimentação asfáltica e guias e sarjetas.

Em todo o perímetro urbano existe equipamentos urbanos como EMEF’s (Escolas Municipais de Educação Fundamental), Escolas Estaduais, Postos de Saúde da Família, existem quatro creches, um hospital e maternidade, um centro médico municipal com atendimento de especialidades médico-odontológicas, e toda infra estrutura urbana necessária a população.

· A existência de favelas.

Existem no município três focos de concentração de barracos. Em um dos focos, onde se concentra a maioria dos barracos, cerca de 70 barracos. Existem outros dois aglomerados com uns poucos barracos. No total são 84 barracos onde vivem famílias em situação precária, sem o mínimo de saneamento e higiene necessários

Existe um programa de desfavelização e acentamento dessas famílias através de um convênio firmado entre a Prefeitura e a CDHU. 

A questão mais séria com relação as famílias que estão neste projeto é a da reeducação destas pessoas para viver em sociedade, com o mínimo de higiene e dignidade. Não basta retirá-las dos barracos sem no entanto ensinar-lhes como conviver, a se integrar na cidade, a ajuda-los a estarem aptos a conseguirem emprego, terem documentos (muitos não tem sequer certidão de nascimento), ou seja, o mais importante é o processo de educação e ressocialização a ser feito com as famílias e o acompanhamento efetivo em todas as etapas do projeto pela Assistência Social do município.

· Moradias seguras (sem risco de cair ou desabar com as chuvas).

Excluindo-se o problema apresentado acima não existe no município áreas de moradia com risco de desabamento. Mesmo porque a cidade foi implanta em uma região plana e apenas algumas residências se situam em área com aterro e talude mais elevado, mesmo porquê a lei que regulamenta a implantação de novos loteamentos proíbe a execução de lotes com declividade acentuada, o que impede o surgimento de problemas deste tipo.

· Moradores de rua (existência e perfil).

Não existem moradores de rua em nossa cidade, eventualmente aparecem mendigos que se locomovem de cidade em cidade e que não se fixam no município.



	SANEAMENTO AMBIENTAL
	· Abastecimento de água.

Atualmente não temos problemas, toda cidade é abastecida pelo sistema de abastecimento municipal com água de ótima qualidade, toda rede antiga da cidade (de ferro) tem sido substituída por rede de PVC, o que tem diminuído o desperdício de água tratada. Não obstante Conchal tenha como slogan o título de “A morada dos rios” que é de fato muito abundante, toda água utilizada pela população provêm do ribeirão Conchal que tem sido severamente castigado por agricultores ribeirinhos que retiram água em demasia do ribeirão para irrigação. Apesar de haver por parte dos órgãos estaduais uma boa fiscalização, esta postura não tem impedido a diminuição do leito do ribeirão, especialmente nos períodos de estiagem, o que nos leva a crer que se não se providenciar outras alternativas de captação de água a médio e longo prazo faltará água na cidade. Existe um projeto de represa do ribeirão Ferraz para sanar o problema mas o mesmo ainda não foi iniciado.

     Outro fator que tem provocado a diminuição da quantidade de água dos rios/ribeiros é o desrespeito às áreas de preservação.

· Esgoto sanitário.

A consciência ecológica tem se tornado muito presente não só nas esferas governamentais, mas em toda a sociedade e também tem crescido a pressão dos órgãos estatais responsáveis pelo controle e cuidado com o meio ambiente para que as cidades causem o mínimo impacto no meio ambiente e evitem o desperdício dos recursos naturais que são bens muito valiosos mas são finitos. Neste panorama o cuidado com o esgoto sanitário domiciliar assume lugar de destaque, por isso a Administração Pública Municipal assinou com a CETESB um Termo de Ajustamento de Conduta – TAC e apoiada pelo Comitê da Bacia Hidrográfica do Rio Mogi Guaçu iniciou a construção da Estação de Tratamento do Bairro de Tujuguaba que representa 100% do esgoto domiciliar que atualmente lançado “in natura” no ribeirão Ferraz e 35% de todo esgoto produzido no município, e estará pronta até o próximo mês de novembro.

Além disso a ETE da sede da cidade já tem projeto pronto que se encontra em aprovação na CETESB e com previsão de início das obras no próximo ano.

Assim podemos constatar que no momento não há tratamento de esgoto, mas para o curto e médio prazo esperamos estar tratando 100% do esgoto domiciliar produzido no município.

· Enchentes.

Não há na zona urbana problema de enchentes, apenas em alguns pontos quando ocorrem chuvas torrenciais acontecem pequenos pontos de alagamento (final da Rua das Azaléias e Jardim Santo Antonio), mas que não causam risco para a população.

· Desmoronamento de encostas e morros.

Como já exposto anteriormente a cidade está numa região plana e a legislação municipal não permite edificação e loteamento de risco e portanto não existe perigo de desmoronamento de encostas e morros.

· Manuseio de resíduos sólidos – lixo e lixões.

De acordo com a política urbana municipal de cuidado ao meio ambiente o cuidado com os resíduos sólidos também é prioritário e assumido por toda a população.

A cidade não tem mais lixão e estamos concluindo a implantação do aterro sanitário com durabilidade para os próximos dez anos.

Além desta iniciativa desde junho deste ano uma cooperativa de agentes ambientais (ex catadores de papel) com o apoio da municipalidade e de toda população, é feita a coleta seletiva, sendo coletados separadamente o material reciclável e o lixo orgânico.

Para melhorar ainda mais a participação da população foi criada uma comissão municipal de caráter executivo e propositivo de políticas públicas para a questão dos resíduos sólidos.

Outra iniciativa é a construção de uma usina de reciclagem para o município. Atualmente são produzidos aproximadamente 10 toneladas de lixo por dia na cidade, deste total já é reciclado 20%, no entanto a meta é reciclar 50% do lixo doméstico, melhorando a qualidade de vida dos cooperados, aumentando a vida útil do aterro sanitário e preservando o meio ambiente.

· Controle ambiental de vetores e reservatórios de doenças (dengue, malária, febre amarela, leptospirose, cólera, diarréia).

Na questão do controle de vetores toda sociedade sente a falta de um Centro de Zoonoses na cidade. Apesar disso a Vigilância Sanitária tem executado um bom trabalho no controle de vetores há necessidade de maior investimento para que a VISA possa ser mais atuante. Apesar disso um problema sério da cidade é a existência de um grande número de animais de rua na cidade e que não são atendidos pela Administração Pública Municipal e contam com o apoio da Sociedade Protetora de Animais que atualmente abriga 35 cães e gatos, o que não é o suficiente sendo necessária a intervenção pública nesta questão urgentemente.



	PROGRAMAS URBANOS
	· Edificação de conjuntos habitacionais

Não há um déficit habitacional elevado na cidade e como dito no item favelas está sendo implantado um projeto de construção de unidades habitacionais para desfavelização.

Além disso existem dois loteamentos particulares em fase de aprovação pela municipalidade o que deve aumentar a oferta de lotes urbanizados na cidade (mil lotes).



	TRÂNSITO
	· Sinalização horizontal e vertical.     

Na questão do trânsito pudemos constatar que existem falhas na sinalização horizontal e vertical, mas considerando o pequeno número de veículos e a boa conservação das vias públicas não se revela um grande problema.

· Cruzamentos perigosos.

Apesar do bom planejamento urbano e de termos ruas bastante largas existem na cidade alguns cruzamos que podem representar perigo para motoristas e pedestres:

Rua Camilo chagas com Rua Nossa Senhora Aparecida;

Rua Mogi Mirim com Rua São Paulo;

Cruzamento da Avenida União entre o Jardim Bela Vista e CRD Barros Munhoz;

Avenida João Paulo II com Avenida Prefeito Francisco Magnusson;

Rua João Pessoa com Rua Araras;

As ruas: Primo Rebessi, Angélicas e São Paulo muito movimentadas;

Saída do CRD Barros Munhoz para a SP 332.

· Problemas de excesso de velocidade nas vias urbanas.

A questão do excesso de velocidade nas vias urbanas passa mais pela questão da educação no trânsito, mas apesar de haverem abusos a Polícia Militar tem coibido tal atitude.

· Acidentes de trânsito.

O problema mais comum de acidentes de trânsito é o de atropelamentos de pedestres e bicicletas, que também podem ser atribuídos a falta de educação dos pedestres que andam nas ruas e de ciclistas que não respeitam a sinalização de trânsito e também de motoristas desatentos e em velocidade acima do condizente com as vias urbanas.

Foi constatado por todos que o aspecto principal do trânsito é a questão da educação da população: pedestres, ciclistas e motoristas para um trânsito tranqüilo, educado e seguro.

Outra carência é a falta de um departamento (Ciretran) que cuide exclusivamente desse assunto e que tenha pessoas capacitadas para estudar as melhores soluções para os problemas do trânsito.



	TRANSPORTE
	· Vilas e bairros não atendidos por transporte público.

Não há núcleos urbanos não atendidos pelo transporte público.

· Suficiência das linhas.

Considerando o tamanho da cidade e facilidade de locomoção as linhas existentes atendem bem toda a população que precisa de transporte urbano público.

· Qualidade dos serviços prestados (freqüência, pontualidade, regularidade, conforto, limpeza dos veículos, atendimento).

Foi constatado que os motoristas e cobradores precisam de uma reciclagem para melhorar a qualidade de atendimento, mas os outros aspectos são atendidos de forma razoável. 



	MOBILIDADE URBANA
	· Facilidade de deslocamento no município (a pé, de bicicleta, moto, carro, ônibus).

É muito fácil se locomover pela cidade de qualquer maneira, não há problema neste sentido.

· Tarifas de ônibus dentro da realidade econômica do município como fator facilitador do transporte dos munícipes.

As tarifas cobradas pelos ônibus estão dentro da realidade do município e ainda existem incentivo para estudantes e aposentados que são transportados gratuitamente, na verdade os circulares são mantidos pela Prefeitura e é na verdade um serviço social a população, posto que não direcionado a rentabilidade.

· Obras de arte/infra estrutura para transposição de pedestres em vias movimentadas/perigosas.

O único ponto em que se faz necessária melhoria de obra de arte é a adequação da ponte existente sobre o ribeirão Conchal no entroncamento da Rua Primo Rebessi com a Rua dos Peris por ser uma via muito movimentada.

· Calçadas (quantidade, qualidade, uso correto).

Todas as ruas são providas de calçadas, a maioria inclusive possui calçamento de pedra portuguesa, apenas em bairros novos se constata a falta da calçada. A largura mínima das calçada na cidade é de 2,5 metros. O problema constatado por todos é que as pessoas preferem andar pela rua apesar de saberem que é uma prática perigosa, especialmente nos bairros mais populares e outra deficiência é a falta de calçamento em terrenos vazios.

· Segurança urbana.

Um sério problema apontado é a de falta de estrutura, organização e equipamento das polícias. A uma intervenção positiva da Guarda Municipal mas que está limitada pela legislação e que também precisa ser melhorada. Foi constada a falta de preparo e treinamento para a ação das polícias e para que estas possam transmitir a tranqüilidade e segurança necessárias a população. Tem ocorrido nos últimos anos uma crescente onda de violência em todo país e nós não ficamos ilesos, tem aumentado  número de furtos a residências e comércios, assaltos e outros atos criminosos. Outro dado alarmante é o avanço do tráfego e do uso de drogas.

As ações sugeridas foram: 

Patrulhamento das entradas da cidade pela Guarda Municipal;

Como a zona rural é muito extensa a criação de uma Patrulha rural;

E a transformação do batalhão da Polícia Militar em pelotão aumentando assim o efetivo de policiais nas ruas.



Ao concluir o temário e dialogando sobre os problemas encontrados ficou evidente para todos a necessidade da criação com o apoio de toda sociedade de um PLANO DIRETOR para a cidade que seria um instrumento valioso e muito importante para o gerenciamento das questões urbanas.

Em seguida passou-se a indicação dos 03 delegados para representar a cidade de Conchal na Conferência Estadual das Cidades. O número de delegados é definido de acordo com o porte da cidade, no nosso caso para cidades até 50 mil habitantes são eleitos 03 representante e neste número deve-se respeitar a proporcionalidade de 1/3 para o Poder Público e 2/3 para a sociedade civil. Foram eleitos pelo Poder Público Municipal a Presidente desta Conferência a Arquiteta Adriana Sayuri Yamamoto e pela Sociedade Civil os Senhores Elton Cezar Ferreira e Lúcio Mauro dos Santos.

Não havendo outras deliberações a tratar, deu-se por encerrada a 1.ª Conferência Municipal da Cidade que segue assinada por mim _____________ (Eliane Fernandes Fadel), que a lavrei e pela Arquiteta Adriana Sayuri Yamamoto que a presidiu.

Conchal, 29 de agosto de 2003.

Eliane Fernandes Fadel                                                                            Adriana Sayuri Yamamoto

Secretária                                                                                                       Presidente
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